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IRPF. DEDUS;AO. DESPESAS MEDICAS. DOCUMENTOS.
COMPROVACAO.

Na declaragdo de rendimentos poderdo ser deduzidos os pagamentos
efetuados, no ano-calenddrio, a médicos, dentistas, psicologos,
fisioterapeutas, fonoaudidlogos, terapeutas ocupacionais e hospitais, bem
como as despesas com exames laboratoriais, servigos radioldgicos, aparelhos
ortopédicos e proteses ortopédicas e dentarias.

Para a comprovacdo da despesa, os pagamentos devem ser especificados e
comprovados, com indicacdo do nome, endereco e nimero de inscri¢ao no
Cadastro de Pessoas Fisicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa
Juridica (CNPJ) de quem os recebeu.

Na falta da documentac¢do citada acima, pode ser feita indicacdo do cheque
nominativo pelo qual foi efetuado o pagamento.

No presente caso, hd a apresentacao de notas fiscais, declaracdo e recibos de
que o sujeito passivo desembolsou recursos para pagamento de prestacao de
servigos para sua saude, motivo da negativa de provimento do recurso.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os membros do colegiado, pr unanimidade de votos, conhecer

do recurso e, no mérito, negar provimento ao recurso. Ausente, justificadamente o Conselheiro
Gustavo Lian Haddad.
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 Exercício: 2002
 IRPF. DEDUÇÃO. DESPESAS MÉDICAS. DOCUMENTOS. COMPROVAÇÃO.
 Na declaração de rendimentos poderão ser deduzidos os pagamentos efetuados, no ano-calendário, a médicos, dentistas, psicólogos, fisioterapeutas, fonoaudiólogos, terapeutas ocupacionais e hospitais, bem como as despesas com exames laboratoriais, serviços radiológicos, aparelhos ortopédicos e próteses ortopédicas e dentárias.
 Para a comprovação da despesa, os pagamentos devem ser especificados e comprovados, com indicação do nome, endereço e número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) de quem os recebeu.
 Na falta da documentação citada acima, pode ser feita indicação do cheque nominativo pelo qual foi efetuado o pagamento.
 No presente caso, há a apresentação de notas fiscais, declaração e recibos de que o sujeito passivo desembolsou recursos para pagamento de prestação de serviços para sua saúde, motivo da negativa de provimento do recurso.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 ACORDAM os membros do colegiado, pr unanimidade de votos, conhecer do recurso e, no mérito, negar provimento ao recurso. Ausente, justificadamente o Conselheiro Gustavo Lian Haddad.
 
 
 
 
 (assinado digitalmente)
 OTACÍLIO DANTAS CARTAXO
 Presidente
 
 
 
 (assinado digitalmente)
 Marcelo Oliveira
 Relator
 
 
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Otacílio Dantas Cartaxo (Presidente), Luiz Eduardo de Oliveira Santos, Alexandre Naoki Nishioka (suplente convocado), Marcelo Oliveira, Manoel Coelho Arruda Junior, Pedro Anan Junior (suplente convocado), Maria Helena Cotta Cardozo, Rycardo Henrique Magalhães de Oliveira, Elias Sampaio Freire;
 
  Trata-se de Recurso Especial por divergência, fls. 071, interposto pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional (PGFN) contra acórdão, fls. 065, que decidiu, opor unanimidade de votos, dar provimento ao recurso voluntário do sujeito passivo, nos seguintes termos:
 Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Física - IRPF
Exercício: 2002
DEDUÇÃO. DESPESAS MÉDICAS. Poderão ser deduzidas da base de cálculo as despesas médicas do contribuinte e de seus dependentes devidamente comprovadas. A dedução limita-se a pagamentos especificados e comprovados, com indicação do nome. endereço e número de inscrição no CPF ou no CNPJ de quem os recebeu. É lícita a inversão do ônus da prova, determinando que o contribuinte prove a efetividade da prestação dos serviços e o correspondente pagamento pelas despesas médicas e afins, para fins de dedutibilidade do IRPF. Porém, em sendo apresentadas provas pelo contribuinte que permitam identificar a prestação dos serviços e o pagamento, o ônus da prova da inidoneidade de tais documentos caberá ao Fisco, já que a ele aproveita a contraprova do fato constitutivo de seu direito ao crédito tributário refletido no lançamento.
Recurso provido.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, dar provimento ao recurso voluntário, nos termos do voto do Relator.
Como esclarecimento, o litígio em questão versa sobre os requisitos para comprovação sobre a realização de prestação de serviços de saúde e despesas relativas, para dedução do IRPF.
Em seu recurso especial a PGFN alega, em síntese, que:
A decisão recorrida diverge da decisão paradigma expressa no acórdão 102-49.032;
Para a recorrente, assim como para o acórdão paradigma, há a necessidade de comprovação dos efetivos desembolsos, nos valores e datas constantes nos comprovantes;
Discorda da decisão contida no acórdão recorrido, que entendeu que os recibos apresentados pelos profissionais da saúde são documentos hábeis a comprovar a prestação dos serviços médicos e o pagamento, fls. 060;
É necessário a demonstração do real dispêndio efetuado pelo contribuinte, para fins de dedução da base de cálculo do imposto de renda, com documentos cujas datas e valores sejam coincidentes com os recibos apresentados;
Pelo exposto, requer o conhecimento e o provimento de seu recurso.
Por despacho, fls. 088, deu-se seguimento ao recurso especial.
O sujeito passivo apresentou suas contra razões, fls. 096, argumentando, em síntese, que a decisão recorrida deve ser mantida.
Os autos retornaram ao Conselho, para análise e decisão.
É o Relatório. 

 Conselheiro Marcelo Oliveira, Relator
Presentes os pressupostos de admissibilidade � recurso tempestivo e divergência confirmada e não reformada - conheço do Recurso Especial e passo à análise de suas razões recursais.
Primeiramente, necessito fazer registro sobre a questão da admissibilidade, pois já me posicionei de maneira diversa sobre o conhecimento de recurso em questão idêntica ao caso, votando pelo não conhecimento.
Refletindo sobre a existência de divergência, requisito obrigatório para a admissibilidade, conclui que há divergência quando:
Uma decisão somente considera as despesas que forem efetivamente comprovadas por prova de desembolso financeiro - como, por exemplo, por transferência bancária, cheque, prova de saque dos recursos � como no caso do acórdão paradigma; e
Outra decisão considera as despesas que forem efetivamente comprovadas por prova, geralmente declaração, de prestação e recebimento de serviços prestado.
Chego a essa conclusão por entender que a prova não é a mesma. Só há como comparar provas quando as provas são idênticas.
No presente caso, assim como em vários outros, temos que uma Turma do CARF interpreta a legislação como sendo obrigatória a apresentação de transferência de recursos para dedutibilidade de despesas médicas.
Já outra Turma do CARF interpreta a legislação como sendo possível a apresentação de declaração de prestação e recebimento dos respectivos serviços para dedutibilidade de despesas médicas.
Assim, em meu entender, há a divergência obrigatória entre decisões recorrida e paradigma para a admissibilidade do recurso em questão, posição já enfrentada e definida no mesmo sentido, por maioria, pelo colegiado:
�Entretanto, a divergência foi instaurada não pelo cotejo dos conjuntos probatórios constantes dos acórdãos recorrido e paradigma, mas sim pela aplicação de diferentes critérios jurídicos, a saber: no acórdão recorrido as despesas médicas foram acatadas mediante a apresentação dos respectivos recibos, bem como pela confirmação, por parte do prestador do serviço; já no paradigma representado pelo Acórdão 106.15.445, exigiu-se também a comprovação da efetivação dos dispêndios. Confira-se os trechos trazidos à colação pela Fazenda Nacional, que evidenciam a divergência alegada:�
Acórdão recorrido
�A apresentação de recibos, emitidos de acordo com a legislação de regência, cuja efetividade da prestação de serviços foi confirmada pelo prestador, faz prova efetiva a favor do contribuinte, e para desqualificá-los é necessário que a autoridade fiscal indique a existência de algum vicio.
(...)
De acordo com a autoridade fiscal lançadora e endossada pela decisão de Primeira Instância a irregularidade praticada pela contribuinte e mantida no decisório do julgado se restringe à dedução indevida de despesas médicas. Ou seja, decidiu a turma de julgamento que os documentos apresentados, que são recibos e declarações emitidas pela profissional Gizalda Marcotti (Fisioterapeuta), no valor de R$ 15.000,00, não comprovariam a validade da dedução, a título de despesas médicas, realizadas pela recorrente, haja vista a falta de comprovação do efetivo pagamento, já que da análise dos extratos verificou-se que não comprovam o efetivo pagamento, tendo em vista que não é possível vincular saques com os recibos apresentados, coincidentes em datas e valores.
(...)
Se o contribuinte comprova, mesmo que seja na fase recursal, que cumpriu os requisitos da legislação de regência, com a indicação do nome, endereço, CPF, valor e especificação do tipo de serviço prestado, bem como a confirmação do serviço prestado, nada mais pode ser exigido do contribuinte, por afronta aos princípios legais que regem o assunto.�
Acórdão paradigma 106.15.445
"Tão importante quanto o preenchimento dos requisitos formais do documento comprobatório da despesa, é a constatação da efetividade do pagamento direcionado ao fim indicado.
(...)
Comprovar a efetividade da despesa não é simplesmente apresentar documentos que lastreiam a dedução. É mais do que isso: na comprovação da efetividade do gasto, devem ser apresentadas as provas da saída dos recursos e a destinação coincidente com o fim utilizado.�
Demonstrada a divergência relativamente ao primeiro paradigma, torna-se dispensável a análise do segundo paradigma, razão pela qual conheço do Recurso Especial, interposto pela Fazenda Nacional e passo a analisá-lo.
...
Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, conhecer do recurso. Vencidos os Conselheiros Alexandre Naoki Nishioka (suplente convocado), Manoel Coelho Arruda Junior e Rycardo Henrique Magalhães de Oliveira. (Processo: 19707.000067/2006-19, Relatora: Maria Helena Cotta Cardozo)�
Quanto ao mérito, com todo respeito à nobre recorrente, filio-me à decisão expressa no acórdão recorrido.
Nos autos, fls. 060, há a apresentação de notas fiscais, declaração e recibos de que o sujeito passivo desembolsou recursos para pagamento de prestação de serviços para sua saúde.
Caberia ao Fisco � a fim de desconsiderar tal declaração � investigar a legitimidade da declaração e de seu teor, tomando as providências cabíveis caso não a conceituasse como verídica (glosa e reflexos penais, por exemplo) ou caso a considerasse como verídica (análise das declarações do prestador e do tomador de serviços, para verificação de suas obrigações tributárias quanto ao recurso despendido/recebido, como o possível lançamento por acréscimo patrimonial a descoberto, ausência de declaração, etc).
CONCLUSÃO:
Em razão de exposto, voto em negar provimento ao recurso, nos termos do voto.



(assinado digitalmente)
Marcelo Oliveira
 
 



(assinado digitalmente)
OTACILIO DANTAS CARTAXO

Presidernte

(assinado digitalmente)
Marcelo Oliveira

Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Otacilio Dantas
Cartaxo (Presidente), Luiz Eduardo de Oliveira Santos, Alexandre Naoki Nishioka (suplente
convocado), Marcelo Oliveira, Manoel Coelho Arruda Junior, Pedro Anan Junior (suplente
convocado), Maria Helena Cotta Cardozo, Rycardo Henrique Magalhdes de Oliveira, Elias
Sampaio Freire;
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Relatorio

Trata-se de Recurso Especial por divergéncia, fls. 071, interposto pela
Procuradoria Geral da Fazenda Nacional (PGFN) contra acérdao, fls. 065, que decidiu, opor
unanirnidade de votos, dar provimento ao recurso voluntario do sujeito passivo, nos seguintes
fermos:

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Fisica - IRPF
Exercicio: 2002

DEDUCAO. DESPESAS MEDICAS. Poderdo ser deduzidas da
base de cdlculo as despesas médicas do contribuinte e de seus
dependentes devidamente comprovadas. A dedu¢do limita-se a
pagamentos especificados e comprovados, com indica¢do do
nome. endereco e numero de inscricio no CPF ou no CNPJ de
quem os recebeu. E licita a inversio do énus da prova,
determinando que o contribuinte prove a efetividade da
prestagdo dos servigos e o correspondente pagamento pelas
despesas médicas e afins, para fins de dedutibilidade do IRPF.
Porém, em sendo apresentadas provas pelo contribuinte que
permitam identificar a presta¢do dos servigos e o pagamento, o
onus da prova da inidoneidade de tais documentos cabera ao
Fisco, ja que a ele aproveita a contraprova do fato constitutivo
de seu direito ao crédito tributario refletido no langamento.

Recurso provido.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos,
dar provimento ao recurso voluntario, nos termos do voto do
Relator.

Como esclarecimento, o litigio em questdo versa sobre os requisitos para
comprovagdo sobre a realizacdo de prestagao de servigos de saude e despesas relativas, para
deducdo do IRPF.

Em seu recurso especial a PGFN alega, em sintese, que:

1. A decisdo recorrida diverge da decisdo paradigma
expressa no acordao 102-49.032;

2. Para a recorrente, assim como para o acdrddo
paradigma, hd a necessidade de comprovacdo dos
efetivos desembolsos, nos valores e datas constantes
nos comprovantes;

3. Discorda da decisdo contida no acérdao recorrido, que
entendeu que os recibos apresentados pelos



wh

profissionais da satde sdo documentos hébeis a
comprovar a prestagdo dos servigos médicos € o
pagamento, fls. 060;

E necessario a demonstragio do real dispéndio
efetuado pelo contribuinte, para fins de deducdo da
base de célculo do imposto de renda, com documentos
cujas datas e valores sejam coincidentes com os recibos
apresentados;

Pelo exposto, requer o conhecimento e o provimento de
seu recurso.

Por despacho, fls. 088, deu-se seguimento ao recurso especial.

O sujeito passivo apresentou suas contra razoes, fls. 096, argumentando, em
sintese, que a decisdo recorrida deve ser mantida.

Os autos retornaram ao Conselho, para analise e decisao.

E o Relatorio.
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Voto

Conselheiro Marcelo Oliveira, Relator

Presentes os pressupostos de admissibilidade — recurso tempestivo e
divergéncia confirmada e ndo reformada - conhego do Recurso Especial e passo a andlise de
suas razoes recursais.

Primeiramente, necessito fazer registro sobre a questdo da admissibilidade,
pois ja me posicionei de maneira diversa sobre o conhecimento de recurso em questao idéntica
ao caso, votando pelo ndo conhecimento.

Refletindo sobre a existéncia de divergéncia, requisito obrigatorio para a
admissibilidade, conclui que ha divergéncia quando:

1. Uma decisao somente considera as despesas que forem
efetivamente comprovadas por prova de desembolso
financeiro - como, por exemplo, por transferéncia
bancéria, cheque, prova de saque dos recursos — como
no caso do acérdao paradigma; e

2. Outra decisdo considera as despesas que forem
efetivamente comprovadas por prova, geralmente
declaracdo, de prestacdo e recebimento de servicos
prestado.

Chego a essa conclusdo por entender que a prova nao ¢ a mesma. S6 ha como
comparar provas quando as provas sao idénticas.

No presente caso, assim como em varios outros, temos que uma Turma do
CAREF interpreta a legislagdo como sendo obrigatéria a apresentacao de transferéncia de
recursos para dedutibilidade de despesas médicas.

Ja outra Turma do CARF interpreta a legislacdo como sendo possivel a
apresentacdo de declaracdo de prestacdo e recebimento dos respectivos servigos para
dedutibilidade de despesas médicas.

Assim, em meu entender, ha a divergéncia obrigatéria entre decisdes
recorrida e paradigma para a admissibilidade do recurso em questdo, posi¢ao ja enfrentada e
definida no mesmo sentido, por maioria, pelo colegiado:

“Entretanto, a divergéncia foi instaurada ndo pelo cotejo dos
conjuntos probatorios constantes dos acorddos recorrido e
paradigma, mas sim pela aplicagdo de diferentes critérios
juridicos, a saber: no acorddo recorrido as despesas médicas
foram acatadas mediante a apresentagdo dos respectivos
recibos, bem como pela confirmagdo, por parte do prestador do
servigo, ja no paradigma representado pelo Acorddo



106.15.445, exigiu-se também a comprovagdo da efetivagdo dos
dispéndios. Confira-se os trechos trazidos a colag¢do pela
Fazenda Nacional, que evidenciam a divergéncia alegada:”

Acorddo recorrido

“A apresentagdo de recibos, emitidos de acordo com a
legislacdo de regéncia, cuja efetividade da prestagdo de servigcos
foi confirmada pelo prestador, faz prova efetiva a favor do
contribuinte, e para desqualifica-los ¢ necessario que a
autoridade fiscal indique a existéncia de algum vicio.

‘)

De acordo com a autoridade fiscal lan¢adora e endossada pela
decisdo de Primeira Instancia a irregularidade praticada pela
contribuinte e mantida no decisorio do julgado se restringe a
deducdo indevida de despesas médicas. Ou seja, decidiu a turma
de julgamento que os documentos apresentados, que sdo recibos
e declaragoes emitidas pela profissional Gizalda Marcotti
(Fisioterapeuta), no valor de R$ 15.000,00, ndo comprovariam a
validade da deducgdo, a titulo de despesas médicas, realizadas
pela recorrente, haja vista a falta de comprovagdo do efetivo
pagamento, ja que da andlise dos extratos verificou-se que ndo
comprovam o efetivo pagamento, tendo em vista que ndo é
possivel vincular saques com os recibos apresentados,
coincidentes em datas e valores.

()

Se o contribuinte comprova, mesmo que seja na fase recursal,
que cumpriu os requisitos da legislacdo de regéncia, com a
indica¢do do nome, endereco, CPF, valor e especificacdo do tipo
de servico prestado, bem como a confirmagdo do servigo
prestado, nada mais pode ser exigido do contribuinte, por
afronta aos principios legais que regem o assunto.”

Acdordao paradigma 106.15.445

"Tdo importante quanto o preenchimento dos requisitos formais
do documento comprobatorio da despesa, ¢ a constatagcdo da
efetividade do pagamento direcionado ao fim indicado.

()

Comprovar a efetividade da despesa ndo é simplesmente
apresentar documentos que lastreiam a dedugdo. E mais do que
isso: na comprovag¢do da efetividade do gasto, devem ser
apresentadas as provas da saida dos recursos e a destinagdo
coincidente com o fim utilizado.”

Demonstrada a divergéncia relativamente ao primeiro
paradigma, torna-se dispensdivel a andlise do segundo
paradigma, razdo pela qual conhe¢co do Recurso Especial,
interposto pela Fazenda Nacional e passo a analisd-lo.

Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos,
conhecer do recurso. Vencidos.os. Conselheiros Alexandre Naoki
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Nishioka (suplente convocado), Manoel Coelho Arruda Junior e
Rycardo  Henrique Magalhdes de Oliveira. (Processo:
19707.000067/2006-19,  Relatora: Maria Helena Cotta
Cardozo)”

Quanto ao mérito, com todo respeito a nobre recorrente, filio-me a decisao
expressa no acordao recorrido.

Nos autos, fls. 060, ha a apresentacao de notas fiscais, declaracao e recibos de
que o sujeito passivo desembolsou recursos para pagamento de prestacdo de servigos para sua
saude

Caberia ao Fisco — a fim de desconsiderar tal declaracdo — investigar a
legitimidade da declaragdo e de seu teor, tomando as providéncias cabiveis caso nao a
conceituasse como veridica (glosa e reflexos penais, por exemplo) ou caso a considerasse como
veridica (analise das declaragdes do prestador e do tomador de servigos, para verificacdo de
suas obrigacdes tributarias quanto ao recurso despendido/recebido, como o possivel
lancamento por acréscimo patrimonial a descoberto, auséncia de declaragao, etc).

CONCLUSAO:

Em razao de exposto, voto em negar provimento ao recurso, nos termos do
voto.

(assinado digitalmente)

Marcelo Oliveira



